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MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
Estado do Paraná 

 
 

 
PROCESSO MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 49/2025 – PROCESSO Nº 121/2025 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Materiais Didáticos a serem utilizados nos atendimentos 
pelas psicólogas que atendem junto a Unidade Básica de Saúde, através da Ata de Registro de Preço e-PAL nº 
0086/2024-e vigente, oriunda do Pregão Eletrônico nº 0073/2024 realizado pelo órgão Consórcio 
Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Caput do Art. 74, da Lei nº 14.133/21. 
Publique-se: Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, 09 de julho de 2025. 
 
PROCESSO MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 50/2025 – PROCESSO Nº 122/2025 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de suprimentos de informática, através da modalidade Carona 
da Ata de Registro de Preço nº ATC 083/2024 vigente, oriunda do Pregão Eletrônico nº 075A/2024 e-PAL 
0083/2024 realizado pelo órgão Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Caput do Art. 74, da Lei nº 14.133/21. 
Publique-se: Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, 09 de julho de 2025. 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2025 - Objeto: Contratação de 
empresa especializada em serviços de engenharia de segurança e medicina do trabalho para elaboração dos 
documentos e exames médicos e clínicos na prevenção de saúde e segurança no trabalho. Fica homologado o 
procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação do objeto à empresa São Lucas Medicina e Segurança no 
Trabalho Ltda, para a plena consolidação do previsto neste certame e depois de cumpridas as formalidades 
legais. VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 219.351,50.  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. Entre Rios do Oeste/PR, em 09 de julho de 2025. 
 
 

ROBSON DE OLIVEIRA LERMEN  
PREFEITO EM EXERCÍCIO 

 
*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  

www.entreriosdooeste.pr.gov.br 
 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2025
PLATAFORMA – COMPRAS.GOV.BR
UASG: 987561

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de lavagem de veí-
culos, vans, ônibus, micro-ônibus, maquinários e que compõem a frota do Município 
de Formosa do Oeste - PR. DATA DE ABERTURA: 24/07/2025, às 08:30 horas. 
VALOR MÁXIMO: R$ 380.997,54, (trezentos e oitenta mil novecentos e noventa e 
sete reais e cinquenta e quatro centavos).

Os editais encontram-se disponíveis no site: www.formosadooeste.pr.gov.br, na aba 
Licitações. Para mais informações: Divisão de Compras, Av. Severiano Bonfim dos 
Santos, 111, Centro – Formosa do Oeste – PR, de Segunda a Sexta-feira. Telefone 
(44) 3526-8350, e-mail: licitacao@formosadooeste.pr.gov.br.

MUNICÍPIO DE GOIOERÊ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 
OBJETO: Registro de Preços. visando contratação futura de Serviços de Arbitragem, 
Mesários e Bandeiras de Diversas Modalidades, para atuarem em eventos esportivos 
que serão realizados pela Secretária de Esporte e Lazer do município de Goioerê-Pr.
Recebimento das propostas: a partir das 08h:00min do dia 10/07/2025.
Abertura das propostas: às 08h:00min do dia 28/07/2025.
Local: www.comprasnet.gov.br (UASG 451481)
Informações e Edital: e-mail sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br, fone (44) 35218918.
Goioerê-PR, 09 de julho de 2025.

REGINA MÁRCIA CRUZ
Secretária de Compras, Licitações e Contratos Administrativos

MUNICÍPIO DE GOIOERÊ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 
OBJETO: Registro de Preços, visando aquisições futuras de Uniformes (Camisas e 
Camisetas Gola Polo) para atender as necessidades das secretarias do Município 
de Goioerê-PR.
Recebimento das propostas: a partir das 08h:00min do dia 10/07/2025.
Abertura das propostas: às 08h:00min do dia 24/07/2025.
Local: www.comprasnet.gov.br (UASG 451481)
Informações e Edital: e-mail sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br, fone (44) 35218918.
Goioerê-PR, 09 de julho de 2025.

REGINA MÁRCIA CRUZ
Secretária de Compras, Licitações e Contratos Administrativos

A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Assembleia, em reu-
nião nesta terça-feira (8), aprovou o 
projeto de lei 823/2017, dos depu-
tados Professor Lemos (PT), Hussein 
Bakri (PSD) e Goura (PDT), que foca 
na sustentabilidade e na segurança 
alimentar, promovendo ações para a 
transição agroecológica e produção 
orgânica no Estado. A proposta esti-
mula uma agricultura mais saudável 
e ambientalmente responsável, com 
alimentos livres de contaminantes, 
acessíveis à população e produzidos 
com o uso sustentável dos recursos 
naturais. A matéria avançou na forma 
de um substitutivo geral, que mante-
ve o conteúdo central da proposta, 
mas sem instituir formalmente uma 
política estadual, prevista na versão 
original, para evitar vício de iniciativa. 
Durante a tramitação, uma emenda 
supressiva também retirou do texto 
o dispositivo que previa o incentivo à 
criação de territórios livres de trans-
gênicos e agrotóxicos.

O objetivo da proposta é articu-
lar e implementar programas e ações 
que estimulem a produção agroeco-
lógica e orgânica já existentes no Es-
tado, em consonância e articulação 
com a Política Nacional de Agroeco-
logia e Produção Orgânica (PNAPO), 
colaborando, deste modo, com o de-
senvolvimento sustentável e a me-
lhoria da qualidade de vida da po-
pulação, com a oferta de alimentos 
saudáveis e o uso adequado dos re-
cursos naturais.

TABACO - Já o projeto de lei 
119/2023, que trata da classificação 
do tabaco nas propriedades dos agri-
cultores produtores do Paraná, rece-
beu pedido de vista feito pelo depu-
tado Luiz Fernando Guerra (União). O 
texto propõe que a classificação da fo-
lha do tabaco pelas empresas passe a 
ser realizada antes da planta ser trans-
portada à indústria, ainda na proprie-
dade do produtor – o que permitiria ao 
fumicultor aceitar ou não a venda.

Hoje essa etapa é realizada quan-
do a safra é entregue à indústria fu-
mageira, que define a classificação 
conforme a qualidade da produção – 
as categorias são previstas em regu-
lamento do Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa) e separadas con-

 ̘ Proposta une Governo e Oposição na defesa de alimentos livres de contaminantes, acessíveis à população e produzidos com o uso sustentável

CCJ aprova proposta que estimula 
uma agricultura mais saudável

VALDIR AMARAL/ALEP

forme características físicas do pro-
duto. O tipo interfere diretamente no 
preço das safras. A proposta é assi-
nada pelos deputados Alexandre Curi 
(PSD), Maria Victoria (PP), Anibelli 
Neto (MDB), Hussein Bakri (PSD), 
Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luis 
Corti (PSB), Marcelo Rangel (PSD), 
Professor Lemos (PT), Moacyr Fadel 
(PSD) e Thiago Bührer (União).

PROFESSORES - Do Poder Exe-
cutivo, foi aprovado o projeto de lei 
complementar 14/2024, que revo-
ga a Lei Complementar n° 68/1993, 
a qual dispensava do estágio proba-
tório o professor da rede pública es-
tadual detentor de um primeiro cargo 
de professor com estágio probatório 
já concluído. O objetivo, explica o Go-
verno, é resguardar a Administração 
Pública na implementação das polí-
ticas nacionais e estaduais relativas 
ao cumprimento do estágio probató-
rio, compatibilizando o arcabouço le-
gal sobre a matéria com o previsto no 
art. 41 da Constituição Federal, alte-
rado pela Emenda Constitucional Fe-
deral n° 19/1998, promulgada em 
data posterior à vigência da lei com-
plementar que se pretende revogar; 
com a Lei n° 6.174/1970, que esta-

belece o regime jurídico dos funcio-
nários civis do Poder Executivo do 
Estado do Paraná; e com a Lei Com-
plementar n° 103/2004, que dispõe 
sobre o plano de carreira do profes-
sor da rede estadual de educação bá-
sica do Paraná. A proposta foi apro-
vada com uma emenda aditiva que 
inclui no texto que as regras só serão 
válidas após a publicação da referida 
lei. A proposta também foi aprovada 
na Comissão de Educação.

Também do Poder Executivo, foi 
aprovado o projeto de lei 509/2025, 
que altera a Lei nº 20.695/2021, au-
torizando o Governo a efetuar a doa-
ção, ao município de Assaí, de imóvel 
destinado à implantação de turis-
mo rural. A proposta atende pleito da 
prefeitura, que pediu a prorrogação 
do prazo para escrituração e regis-
tro da doação do imóvel objeto da re-
ferida norma, transcorrido em 31 de 
dezembro de 2023, uma vez que o 
município não concluiu os trâmites 
cartoriais em tempo hábil.

DALTON TREVISAN - Os inte-
grantes do Colegiado também ana-
lisaram e aprovaram o projeto de lei 
430/2025, que denomina Bibliote-
ca Pública Estadual Dalton Trevisan 

a atual Biblioteca Pública do Para-
ná, localizada em Curitiba. A home-
nagem não apenas eterniza o legado 
de um autor essencial, mas também 
reforça o compromisso do Estado 
com sua identidade cultural, com a 
valorização da literatura e com o es-
tímulo à formação de novas gera-
ções de leitores e escritores.

O projeto é assinado pelos depu-
tados Alexandre Curi (PSD), Moacyr 
Fadel (PSD), Matheus Vermelho (PP), 
Luiz Claudio Romanelli (PSD), Arilson 
Chiorato (PT), Bazana (PSD), Maria 
Victoria (PP), Batatinha (MDB), Alisson 
Wandscheer (SD), Goura (PDT), Ani-
belli Neto (MDB), Gilberto Ribeiro (PL), 
Cloara Pinheiro (PSD), Dr. Leônidas 
(CDN), Jairo Tamura (PL), Tercílio Turini 
(MDB), Tito Barichello (União), Hussein 
Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), 
Denian Couto (PODE), Mauro Moraes 
(União) e Marcio Pacheco (PP).

Também foram votados o pro-
jeto de lei 255/2025, do deputado 
Gugu Bueno (PSD), que reconhece 
o Rally da Graciosa como Patrimô-
nio Cultural Imaterial do Paraná – o 
rally é o mais antigo da modalidade 
no Brasil e o único da América Lati-
na realizado em estradas de asfalto; 
e o projeto de lei 92/2025, do depu-

tado Evandro Araújo (PSD), que con-
fere o título de Capital do Tomate ao 
município de Reserva.

TÍTULOS DE UTILIDADE PÚ-
BLICA - A pauta da CCJ também in-
cluiu a análise de vários projetos de 
concessão de título de utilidade pú-
blica a entidades sociais, esportivas 
e culturais de diversas regiões do Pa-
raná. Os projetos reconhecem o tra-
balho de organizações como o Servi-
ço de Obras Sociais de Ponta Grossa 
(PL 726/2024, do deputado Marce-
lo Rangel); a Associação Esportiva 
Operário Ferroviário Cajuru, de Curi-
tiba (PL 362/2025, do deputado Gil-
berto Ribeiro); a Agência de Desen-
volvimento Turístico da Região Rotas 
do Pinhão – Curitiba e Região Me-
tropolitana (PL 544/2023, do depu-
tado Anibelli Neto); o Instituto Inova 
de Palotina (PL 134/2025, do de-
putado Marcio Pacheco); a Asso-
ciação de Ciclistas Amantes do Pe-
dal de Paranaguá (PL 450/2025, 

do deputado Goura); a Associação 
Amigos da Saúde, de Realeza (PL 
455/2025, do deputado Matheus 
Vermelho); a Associação Atlética do 
Banco do Brasil (AABB), de Coro-
nel Vivida (PL 296/2025, do depu-
tado Luiz Fernando Guerra); a Asso-
ciação Rondonense de Badminton 
(Arbad), de Marechal Cândido Ron-
don (PL 72/2025, do deputado Hus-
sein Bakri); e o Instituto Veneza Skate 
House, de Cascavel (PL 14/2025, do 
deputado Batatinha).

A pauta suplementar da sessão 
tratou ainda do processo disciplinar 
instaurado no âmbito do Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar da As-
sembleia, que decidiu pela suspen-
são das prerrogativas parlamenta-
res do deputado Renato Freitas (PT) 
por 30 dias. Houve pedido de vista e 
o caso deve ser analisado após o re-
cesso parlamentar, que vai até o iní-
cio de agosto.

CURITIBA

Com a votação na terça-fei-
ra (08) do projeto de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) para 2026, 
a Assembleia Legislativa do Para-
ná encerrou os trabalhos do primei-
ro semestre. Para o deputado Hus-
sein Bakri (PSD), Líder do Governo 
na Casa, o saldo dos primeiros seis 
meses do ano foi extremamente po-
sitivo, com aprovação de todos os 
projetos do Poder Executivo e espa-
ço sempre aberto para contribuições 
e melhorias por parte da sociedade, 
dos servidores e da oposição.

“Encerramos mais um semes-
tre com algumas características 
que têm marcado a nossa atua-
ção à frente da Liderança do Gover-
no: 100% dos projetos do Executivo 
aprovados e muito diálogo – trans-
parente e respeitoso – com os vários 
atores envolvidos, sobretudo com a 
oposição e os sindicatos do funcio-
nalismo. Nosso papel é justamente 
esse, de construir pontes e alinhavar 
consensos para que, em última ins-
tância, os quase 12 milhões de pa-
ranaenses sejam beneficiados lá na 
ponta”, ressaltou Bakri.

Entre os principais avanços nes-
te primeiro semestre, o Líder do Go-
verno destacou o ineditismo do texto 
da LDO, fruto de um consenso entre 
Executivo, Legislativo, Judiciário e Mi-
nistério Público. Pela primeira vez na 
história, qualquer superávit e exces-
so de arrecadação ficarão no caixa 
do Governo. Além disso, eventuais 
sobras orçamentárias dos outros Po-

 ̘ Para o deputado Hussein Bakri (PSD), Líder do Governo na Casa, o 
saldo dos primeiros seis meses do ano foi extremamente positivo

Hussein Bakri destaca LDO inédita e 
pauta da mulher na Assembleia

VALDIR AMARAL/ALEP

deres deverão ser devolvidas ao Exe-
cutivo, para investimentos nas mais 
diversas políticas públicas em edu-
cação, saúde, segurança, etc.

Presidente da Comissão de Edu-
cação da Assembleia, Bakri ci-
tou ainda o reajuste de até 11,31% 
aprovado para 68 mil professores 
ativos e 40 mil inativos da rede es-
tadual de ensino, num investimen-
to anual de R$ 456 milhões. Já na 
segurança pública, ele relembrou a 
aprovação da proposta que permi-

te que praças inativos da Polícia Mi-
litar e do Corpo de Bombeiros vol-
tem temporariamente à ativa para 
atuar em serviços administrativos 
e, assim, liberar profissionais para 
as ruas. Neste ano, a previsão é que 
1.900 homens e mulheres retornem 
aos quadros do Estado.

Por fim, o Líder do Governo men-
cionou a relevância dada à pau-
ta da mulher neste primeiro semes-
tre, quando foram aprovados três 
importantes projetos para mulhe-

res vítimas de violência doméstica e 
familiar. Um do próprio Bakri que ga-
rante prioridade de atendimento no 
IML para esses casos; um do Tribu-
nal de Justiça que cria uma Câma-
ra Criminal especializada no tema; e 
outro do Governo que prevê o paga-
mento de um auxílio equivalente a 
50% do salário-mínimo nacional (R$ 
759 atualmente) durante 1 ano para 
essas paranaenses.

CURITIBA
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MUNICÍPIO DE PALOTINA

 
 

LEI Nº 7.016 Dispõe sobre a criação do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal – SIM/POA e dá outras providências. A 
Câmara Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: Art. 1º Fica criado o Serviço de Inspeção 
Municipal de Produtos de Origem Animal – SIM/POA, no âmbito do município de Palotina. Art. 2º Torna-se obrigatória a fiscalização e a inspeção prévia 
industrial e sanitária de todos os produtos de origem animal, quais sejam: I - comestíveis; II - preparados; III - transformados; IV - manipulados; V - 
recebidos; VI - acondicionados; VII - depositados; e VIII - em trânsito. Art. 3º A fiscalização e a inspeção tratadas nesta Lei abrangem, entre outros, os 
seguintes procedimentos: I - realizar inspeção ante mortem e post mortem das diferentes espécies animais; II - verificar as condições higiênico-sanitárias das 
instalações, dos equipamentos e do funcionamento dos estabelecimentos; III - verificar a prática de higiene e dos hábitos higiênicos pelos manipuladores de 
alimentos; IV – verificar os programas de autocontrole dos estabelecimentos; V – verificar a rotulagem e os processos tecnológicos dos produtos de origem 
animal quanto ao atendimento da legislação específica; VI - coletar amostras para análises fiscais e avaliação dos resultados de análises: a) físicas; b) 
microbiológicas; c) físico-químicas; d) de biologia celular e molecular; e) histológicas; e f) demais análises que se fizerem necessárias à verificação da 
conformidade dos processos produtivos ou dos produtos de origem animal, podendo abranger também aqueles existentes nos mercados de consumo. VII - 
avaliar as informações inerentes à produção primária com implicações na saúde animal e na saúde pública ou das informações que façam parte de acordos 
internacionais com os países importadores; VIII - avaliar o bem-estar dos animais destinados ao abate; IX - verificar a água de abastecimento; X -  verificar 
as fases de: a) obtenção; b) recebimento; c) manipulação; d) beneficiamento; e) industrialização; f) fracionamento; g) conservação; h) armazenagem;i) 
acondicionamento; j) embalagem; k) rotulagem; l) expedição; e m) transporte de todos os produtos comestíveis, e suas matérias-primas, com adição ou não 
de vegetais; XI - verificar a classificação de produtos e derivados, de acordo com os tipos e os padrões fixados em legislação específica ou em fórmulas 
registradas; XII - examinar as matérias-primas e os produtos em trânsito no município. XIII - averiguar os meios de transporte de animais vivos e produtos 
derivados e suas matérias-primas destinados à alimentação humana; XIV - promover o controle de resíduos e contaminantes em produtos de origem animal; 
XV - Verificar os controles de rastreabilidade dos animais, das matérias-primas, dos insumos, dos ingredientes e dos produtos ao longo da cadeia produtiva, 
a partir de seu recebimento nos estabelecimentos; XVI - averiguar a certificação sanitária dos produtos de origem animal; e XVII - outros procedimentos de 
inspeção considerados pertinentes à prática e ao desenvolvimento da indústria de produtos de origem animal. Art. 4º Estão sujeitos à fiscalização prevista 
nesta Lei: I - os animais destinados ao abate, a carne e seus derivados; II - o pescado e seus derivados; III - o leite e seus derivados; IV - o ovo e seus 
derivados; eV - os produtos de abelhas e seus derivados. Art. 5º A fiscalização de que trata esta Lei, far-se-á: I - nas propriedades rurais fornecedoras de 
matérias-primas destinadas à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal; II - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies 
de animais previstas neste Decreto para abate ou industrialização; III - nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação, 
distribuição ou industrialização; IV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distribuição ou industrialização; V - nos 
estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento ou industrialização; VI - nos estabelecimentos que extraiam ou recebam 
produtos de abelhas e seus derivados para beneficiamento ou industrialização; VII - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, 
acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados ou 
relacionados; e VIII - nos portos, aeroportos, postos de fronteira, aduanas especiais e recintos especiais de despacho aduaneiro de exportação. Art. 6º O 
trabalho de fiscalização e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal será realizado: I - nos estabelecimentos e localizações descritas no art. 
5º; II – por profissionais habilitados, com formação em Medicina Veterinária, e demais cargos efetivos de atividades técnicas de fiscalização agropecuária, 
lotados na  Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Palotina, respeitadas as competências legais. Art. 7º Fica expressamente proibido, 
em todo o território do município de Palotina, a duplicidade de fiscalização e inspeção industrial e sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou 
entreposto de produtos de origem animal. Parágrafo único. A fiscalização prevista no caput será exercida por um único órgão, na esfera federal, estadual ou 
municipal. Art. 8º Nos estabelecimentos de abate de animais torna-se obrigatória a inspeção industrial e sanitária em caráter permanente, para realização 
dos procedimentos de inspeção e fiscalização ante mortem e post mortem, durante as operações de abate das diferentes espécies de açougue, de caça, de 
anfíbios e répteis nos estabelecimentos. Art. 9º Nos demais estabelecimentos registrados e nas outras instalações industriais dos estabelecimentos de que 
trata o art. 5°, excetuado o abate, a inspeção industrial e sanitária será em caráter periódico para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização. 
Art. 10 Nenhum estabelecimento industrial de produtos de origem animal poderá funcionar no município sem que esteja previamente registrado no órgão 
competente para a fiscalização da sua atividade. Art. 11 Consideram-se infrações a esta Lei: I - atos que procurem embaraçar a ação dos servidores do 
SIM/POA no exercício de suas funções, visando impedir, dificultar ou burlar os trabalhos de fiscalização; II - desacato, suborno, ou simples tentativa; III - 
informações inexatas sobre dados estatísticos referentes à quantidade, à qualidade e à procedência dos produtos; e IV - qualquer sonegação que seja feita 
sobre assunto que direta ou indiretamente interesse ao SIM/POA. Art. 12 O infrator que descumprir as disposições previstas nesta Lei será punido em 
caráter administrativo. § 1º Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração à legislação referente aos produtos de origem animal, acarretará, 
isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções ao infrator: I - advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má-fé; II - multa, 
que varia entre 100 e 10000 (UFM's), nos casos não compreendidos no inciso I; III - apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos e 
derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam, ou forem adulterados; IV - 
suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora; e V - interdição, total ou 
parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto ou se verificar, mediante inspeção técnica 
realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas. § 2º As multas previstas no inciso I serão agravadas até o 
grau máximo, nos casos de: I - artifício; II - ardil; III - simulação; IV - desacato; V - embaraço; ou VI - resistência à ação fiscal. § 3º O valor da multa será 
definido levando-se em conta: I - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; e II - a situação econômico-financeira do infrator e os meios ao seu alcance 
para cumprir a lei. § 4º A interdição de que trata o inciso V do § 1º poderá ser levantada, após o atendimento das exigências que motivaram a sanção. § 5º Se 
a interdição não for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos 12 (doze) meses, será cancelado o registro. § 6º Quando for o caso, o infrator 
será punido mediante responsabilidade civil e criminal. § 7º As sanções previstas no caput serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua 
atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo, conforme 
descrito no Código de Defesa do Consumidor. § 8º Caso o infrator venha a transgredir outras normas existentes que versam sobre os produtos de origem 
animal, será punido conforme o disposto nessas normas. Art. 13 Ficará a cargo do Serviço de Inspeção Municipal, fazer cumprir esta lei e as normas e 
regulamentos que vierem a ser implantados, por meios de dispositivos legais que dizem respeito à fiscalização e à inspeção sanitária e industrial dos 
estabelecimentos. Art. 14 O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, após a data de sua publicação oficial. 
Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo Municipal regulamentar os aspectos inerentes ao fiel cumprimento desta Lei. Art. 15 As despesas decorrentes 
da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser criadas, quando necessário, mediante abertura dos crédito especial. 
Art. 16 Fica revogada integralmente a Lei Municipal nº 1.178, de 1993. Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 
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LEI Nº 7015 Dispõe sobre a autorização para contratação de Professor, Professor de Educação Infantil, Merendeiro e Maestro de Banda, por tempo determinado, 
mediante realização de Teste Seletivo, visando atender necessidade temporária de excepcional interesse público da Rede Municipal de Educação, nos termos do 
artigo 37, IX da Constituição Federal e artigo 132, inciso VII da Lei Orgânica do Município e dá outras providências. A Câmara Municipal de Palotina, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: Art. 1º - Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria de Educação 
e Cultura, fica o Executivo Municipal autorizado a contratar 20 (vinte) Professores, 12(doze) Professores de Educação Infantil, 10(dez) Merendeiros e 01 (um) Maestro de 
Banda, por prazo determinado de até 12 (doze) meses, nos termos do artigo 37, IX da Constituição Federal e do artigo 132, inciso VII da Lei Orgânica do Município, 
mediante Teste Seletivo. Parágrafo único - O valor salarial, a carga horária e demais requisitos do emprego são os constantes do anexo I desta lei. Art. 2º - Para fins desta 
lei, considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público o atendimento de serviços inadiáveis voltados à Secretaria de Educação e Cultura, com a finalidade 
de atender à crescente demanda de atendimentos da Rede Municipal de Educação e inexistência de candidatos aprovados em concurso público. Parágrafo único - O 
recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante Teste Seletivo, sujeito a ampla divulgação, inclusive no Diário Oficial do Município. Art. 
3º - A inscrição ao Teste Seletivo é gratuita e implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelos candidatos das condições estabelecidas em edital de abertura. 
§1º - As inscrições serão realizadas via internet no site oficial do Município: WWW.palotina.pr.gov.br ou outro indicado em edital de abertura. §2º - As 
atribuições do emprego constarão em edital de abertura. §3º - Não haverá inscrição fora do prazo determinado. §4º - Os prazos das inscrições e da realização das provas serão 
definidos em edital de abertura do Teste Seletivo, respeitado no mínimo 05 dias consecutivos para inscrição e 10 dias consecutivos após o encerramento das inscrições para 
realização das provas. §5º - Considerando a urgência na contratação e execução dos procedimentos, a prova será constituída unicamente de títulos, nos termos estabelecido 
em edital de abertura. Art. 4º - A aprovação no Teste Seletivo caracteriza mera expectativa de convocação e contratação, ficando reservada à Administração Municipal a 
prerrogativa de proceder às contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, obedecendo rigorosamente à ordem de Classificação Final, dentro 
do prazo. Parágrafo único - Não será permitido ao candidato solicitar o deslocamento para o final da lista classificatória em nenhuma situação. Art. 5º - Às pessoas com 
deficiência serão reservados 5% (cinco por cento) do número total de vagas providas durante a validade do Teste Seletivo, desde que as atribuições do cargo sejam 
compatíveis com a deficiência. Art. 6º - Respeitado a ordem rigorosa de aprovação, o candidato será convocado através de edital, para no prazo improrrogável de 02 (dois) 
dias a partir da publicação, se manifestar quanto a aceitação ou não da vaga e terá o prazo máximo de 03 (três) dias, após a realização do exame de saúde admissional, para 
iniciar suas atividades. Parágrafo único - O descumprimento de qualquer dos prazos deste artigo implica em perda de qualquer direito em relação ao Teste Seletivo. Art. 7º - 
Na contratação de pessoal de que trata esta Lei serão observados os seguintes requisitos: a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; b) ter completado 18 (dezoito) 
anos na data da assinatura do contrato; c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção 
médica oficial, determinada pela Prefeitura Municipal de Palotina; e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do emprego; f) declarar 
expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de 
verificação do acúmulo legal de cargos, emprego ou função pública; g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares; h) não ter sido demitido do serviço público 
municipal, estadual ou federal; i) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; j) demais exigências contidas em edital de abertura, convocação e legislação 
municipal aplicável. Art. 8º - O contrato de que trata esta lei será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, podendo ser prorrogado uma única vez pelo prazo 
máximo de 12 meses e será extinto automaticamente pelo decurso do prazo, sem qualquer formalidade. Art. 9º - O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá: I - 
receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato. II  - ser nomeado para o exercício de cargo em comissão. Art. 10 - As infrações disciplinares 
atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa. Art. 11 - Esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicação. Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” Em, 09 de julho de 2025. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 314-315-316/2025 DA PREGÃO N.º 032/2025. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 76.208.487/0001-64; E A 
EMPRESA DETENTORA PARTE SIGNATÁRIA 00513507930 GILSON MARCIO DO NASCIMENTO – CNPJ Nº 11.766.308/0001-69, NO VALOR TOTAL DE R$ 
42.500,00, 57.015.979 PATRICIA RODRIGUES GOMES CNPJ 57.015.979/0001-99, NO VALOR TOTAL DE R$ 264.904,10, VIGORE SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA 
CNPJ: 19.224.408/0001-75 NO VALOR TOTAL DE R$ 102.700,00. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E FRACIONADA CONTRACAO DE 
EMPRESA PARA ANIMAÇÃO DE EVENTOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DOS DEMAIS EVENTOS MUNICIPAIS A SER REALIZADO PELO 
MUNICIPIO, A PEDIDO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE. VIGÊNCIA: ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, TERÁ A VIGÊNCIA 
DE 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 30 DE JUNHO DE 2025. A ATA NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
  

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 311/2025 DA PREGÃO N.º 031/2025. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 76.208.487/0001-64; E A 
EMPRESA DETENTORA PARTE SIGNATÁRIA SORRICENTRO CENTRO ODONTOLOGICO LTDA – CNPJ Nº 49.265.670/0001-29, NO VALOR TOTAL DE R$ 
198.350,00. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRATAMENTOS ENDODÔNTICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 
PACIENTES ATENDIDOS PELAS EQUIPES DE SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO, QUE ESTÃO CADASTRADOS EM FILA DE ESPERA PARA TRATAMENTOS, 
A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO.. VIGÊNCIA: ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, TERÁ A VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 
30 DE JUNHO DE 2025. A ATA NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO 
MUNICÍPIO. 
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EDITAL Nº 77/2025 - INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA O Município de Palotina, torna público que, a partir do dia 09/07/2025, o Teatro Municipal Ludovico Riedi, 
situado na Rua Getúlio Vargas, será interditado temporariamente para a execução de obras de reforma. O período estimado de interdição é de 6 (seis) meses, a contar 
desta data, podendo ser prorrogado conforme as necessidades técnicas da obra. Durante esse período, todas as atividades culturais e eventos programados estarão 
suspensos ou serão transferidos para nova data, ou novo local, conforme planejamento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Informações adicionais poderão 
ser obtidas pelo telefone (44) 3913-1030 ou pelo e-mail semecpalotina@educacao.palotina.pr.gov.br. Palotina.PR, 09 de julho de 2025. 

 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

DECRETO Nº 11.476 Nomeia membros e designa coordenação para o Grupo de Trabalho (GT) Municipal para a Rota Turística Caminhos do Peabiru. 
Considerando, a Lei Estadual nº 21.046, de 05 de maio de 2022, que declara Patrimônio de Natureza Cultural Imaterial Paranaense a Rota Transcontinental 
Caminhos de Peabiru, no trecho simbólico principal e ramais secundários compreendidos no âmbito do Estado do Paraná, em atendimento ao disposto nos 
arts. 215 e 216 da Constituição Federal e no art. 191 da Constituição Estadual; Considerando, o Decreto Estadual n° 8.025, de 26 de novembro de 2024, que 
institui o Programa Rota Turística Caminhos do Peabiru, com o objetivo de implementar e manter a Rota Turística Caminhos do Peabiru, promovendo o 
turismo sustentável, fortalecendo os corredores ecológicos, a herança cultural e a promoção do bem-estar, por meio das trilhas classificadas como de longo 
curso; Considerando, que o município de Palotina, integra os 84 municípios paranaenses especificados na Lei n° 21.046, de 05 de maio de 2022, que declarou 
Patrimônio de Natureza Cultural Imaterial Paranaense a Rota Transcontinental Caminhos de Peabiru; Considerando, o Decreto Municipal 11.374 de 12 de 
março de 2025, que regulamenta a participação do Município de Palotina no Programa Rota Turística Caminhos de Peabiru; Considerando, o Decreto 
Municipal 11.472 de 26 de junho de 2025, que Regulamenta, a Instituição do Grupo de Trabalho Municipal para a Rota Turística Caminhos do Peabiru, O 
Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 88, VI, da Lei Orgânica do Município: DECRETA 
Art. 1º Compete ao Grupo de Trabalho Municipal: Coordenar e executar as atividades de implementação do Programa Rota Turística Caminhos do Peabiru 
no município, garantir o cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo programa, com foco em turismo sustentável, valorização cultural e promoção de bem-
estar e apresentar relatórios periódicos das atividades e resultados alcançados. Art. 2º O Grupo de Trabalho é constituído em conformidade com o § 1° do 
Art. 2° da Lei Complementar n° 140 de 19 de novembro de 2015, por representantes de órgãos, entidades ou segmentos relevantes para a implementação de 
políticas públicas integrado por: 

I – Ponto Focal; 
a) Rënato J. Simioni (SICT) – Titular; 

II - Representantes da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo; 
a) Talita Veloso Baches Sousa (SICT) – Titular; 
b) Gustavo Guilherme Fossá (SICT) – Suplente. 

III - Representantes da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
a) Douglas Elias Franke (SA) – Titular; 
b) Eliza Signor de Andrade (SA) – Suplente; 

IV - Representantes da Secretaria Municipal de Esporte; 
a) Sergio Luis Formighieri (SE) – Titular; 
b) Alcione Dotto (SE) – Suplente; 

V - Representantes da IGR correspondente; 
a) Katia Lisméia Muller (ADETUR) – Titular  

VI - Representantes da comunidade local, incluindo lideranças indígenas, se aplicável; 
a) Luiz Roberto Saraiva dos Santos (Gingo); 

VII - Representantes do setor privado e comércio local; 
a) Lucas Beladelli (HOTEL BELADELLI) – Titular 

VIII - Representantes de Instituições de Ensino Superior; 
a) Valéria Ghisloti Lared (UFPR) – Titular; 

IX - Representantes de Associações ou Cooperativas com sede no Município; 
a) Sergey Sendkto (ACIPA). 

X - Representantes de Cooperativas de Crédito local. 
a) Jeferson Fernando Ribas (UNIPRIME) – Titular; 
b) Fabiana Haslinger Gonçalves (UNIPRIME) – Suplente. 

Art. 3º- O Ponto Focal será responsável por: Representar o município nas etapas do Programa Rota Turística Caminhos do Peabiru, facilitar a comunicação 
entre os integrantes do Grupo de Trabalho (GT), a Instância de Governança Regional (IGR) e demais partes interessadas, coordenar as reuniões, atividades e 
processos de tomada de decisão do GT e gerenciar dúvidas, comunicações e encaminhamentos relacionados ao programa. Art. 4º - A participação no Grupo 
de Trabalho será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. Art. 5º - O Grupo de Trabalho terá caráter temporário, sendo dissolvido 
ao término da implementação do programa no município. Contudo, os membros do GT serão incentivados a continuar contribuindo para os processos de 
governança municipal e regional, promovendo o desenvolvimento sustentável do Caminho do Peabiru. Art. 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” Em, 09 de julho de 2025. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA  
  
DECRETO Nº 11.487 - O Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 
6.865, de 20 de dezembro de 2024, D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Poder Executivo Municipal, exercício 2025, um Crédito Adicional Suplementar, autorizado pelos artigos 10 e 11, 
da Lei Municipal nº 6.865, de 20 de dezembro de 2024, no valor de R$ 513.544,00 (quinhentos e treze mil e quinhentos e quarenta e quatro reais) para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 

 
0200 PODER EXECUTIVO  

02006 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
                           02006.123610006.2043 ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 70% 

3.3.90.46.00.00 Auxílio Alimentação.......................................................... R$       246.600,00 
Fonte: 1.540.1070.000 (1101) - Identificação do Percentual Aplicado no Pagamento da Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 

em Efetivo Exercício 
   

                           02006.123610006.2049 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – 25% DOS IMPOSTOS 
3.3.90.46.00.00 Auxílio Alimentação.......................................................... R$           8.800,00 

Fonte: 1.500.1001.000 (1104) - Demais impostos vinculados à educação básica 
   

                           02006.1236500062.036 ENSINO INFANTIL – FUNDEB 70%   
3.3.90.46.00.00 Auxílio Alimentação.......................................................... R$       151.600,00 

Fonte: 1.540.1070.000 (1101) - Identificação do Percentual Aplicado no Pagamento da Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 
em Efetivo Exercício 

   
                           02006.1236500062.047 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL – 25% DOS IMPOSTOS 

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil............... R$         46.515,00 
3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais..................................................... R$           1.057,00 
3.3.90.46.00.00 Auxílio Alimentação.......................................................... R$         11.900,00 

Fonte: 1.500.1001.000 (1104) - Demais impostos vinculados à educação básica 
   

02006.1239200072.052 MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil............... R$         28.795,00 
3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais..................................................... R$         15.777,00 

Fonte: 1.500.0000.000 (1000)  - Recursos Não Vinculados de Impostos 
  

02008 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 
                           02008.0412200112.008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 

3.3.90.08.00.00 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar.                                                                       R$           2.500,00 
Fonte: 1.500.0000.000 (1000)  - Recursos Não Vinculados de Impostos 

 TOTAL.........................................................................         R$      513.544,00 
 
Art. 2º - Servirá de recursos para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar, de que trata o artigo anterior, de acordo com o Artigo 43, Inciso III 

da Lei 4.320/64, recursos provenientes da anulação parcial/total de dotações orçamentárias, conforme demonstrado a seguir:    

0200 PODER EXECUTIVO  
02006 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

02006.123610006.2043 ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 70%  
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................. R$       246.600,00 

Fonte: 1.540.1070.000 (1101) - Identificação do Percentual Aplicado no Pagamento da Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 
em Efetivo Exercício 

   
02006.123610006.2049 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – 25% DOS IMPOSTOS 

3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais....................................................... R$           8.800,00 
Fonte: 1.500.1001.000 (1104) - Demais impostos vinculados à educação básica 

   
02006.1236500062.036 ENSINO INFANTIL – FUNDEB 70%  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................. R$       151.600,00 
Fonte: 1.540.1070.000 (1101) - Identificação do Percentual Aplicado no Pagamento da Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 

em Efetivo Exercício 
   

02006.1236500062.047 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL – 25% DOS IMPOSTOS 
3.3.90.37.00.00 Locação de Mão de Obra..................................................... R$         59.472,00 

Fonte: 1.500.1001.000 (1104) - Demais impostos vinculados à educação básica 
   

02006.1239200072.052 MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física..................... R$         10.000,00 
3.3.90.37.00.00 Locação de Mão de Obra..................................................... R$         20.000,00 
3.3.90.48.00.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas................... R$         14.572,00 

Fonte: 1.500.0000.000 (1000)  - Recursos Não Vinculados de Impostos 
   

02008 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 
02008.0412200112.008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo.......................................................... R$           2.500,00 
Fonte: 1.500.0000.000 (1000)  - Recursos Não Vinculados de Impostos 

 TOTAL ..........................................................................        R$       513.544,00 
 
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 
  Em, 09 de julho de 2025. 
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Portaria nº 350/2025 Súmula: Dispõe sobre a autorização para realização de Concurso Público para provimento de cargos efetivos e emprego público no âmbito do Município 
de Palotina-Pr e dá outras providências.  O Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de realização 
de concurso público para provimento de diversos cargos efetivos e emprego público; considerando os diversos estudos já realizados; considerando a inúmeras manifestações 
das Secretarias interessadas no memorando 250/2025 para saneamento de dúvidas, iniciado em janeiro/2025; considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso II da 
Constituição Federal e demais normas que regem a matéria no âmbito Municipal e Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Resolve: Art. 1º Fica autorizado a realização de 
Concurso Público no exercício 2025, podendo os trabalhos serem concluídos no início de 2026, para provimento de diversos cargos efetivos e emprego público desta 
municipalidade, visando suprir a extrema necessidade de pessoal em diversas Secretarias, como forma de garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos.   Art. 2º 
O Concurso Público será regido por edital específico, que estabelecerá as normas, detalhando o processo de inscrição, cargos ofertados, as etapas do concurso, o conteúdo 
programático, os critérios de avaliação e outros aspectos relevantes para a realização do certame.  Art. 3º Esta portaria entra m vigor na data de sua publicação. Palotina, em 
09 de julho de 2025. 
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PORTARIA Nº 348/2025 - O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o cumprimento das exigências legais para 
fins de promoção de servidores do quadro do magistério, constante da Lei Complementar Municipal nº 201/2024; considerando ainda a análise e parecer jurídico favorável 
a concessão das promoções, e considerando: a) Os artigos 11, 12 e 13, da Lei Complementar nº 201, de 06 de março de 2024, da Reestruturação e Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração do Magistério Público Municipal de Palotina que dispõe sobre a progressão vertical na Carreira; RESOLVE: Art. 1º Reenquadrar o profissional do 
magistério integrante do Quadro Próprio do Magistério de Palotina conforme documentação comprobatória de habilitação apresentada, avanço vertical na carreira, conforme 
definido nos artigos 11, 12 e 13. Art. 2º O vencimento básico do integrante do Quadro Próprio do Magistério reenquadrado será correspondente ao novo nível, de acordo 
com as Tabelas de Vencimentos e Anexos, partes integrantes da Lei Complementar nº 201/2024, da Reestruturação e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal de Palotina; 

Nome / Matrícula Cargo Enquadramento Atual Enquadramento após Avaliação A partir de Nível Classe Nível Classe 
Andressa Zschornack 3657 Professor S B E B 16/05/2025 

Eliane Yochico Shimada 3651 Prof. de Educ. Infantil Mag. B S B 09/05/2025 
Vania Regina Pereira 3117 Prof. de Educ. Infantil S C E C 22/05/2025 

Rosemeri Correia De Melo 3659 Professor S B E B 16/05/2025 
Giselle Cristina Soares Bertuzi 3639 Professor S B E B 30/04/2025 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL “LUIZ ÂNGELO DE CARLI”, EM 09 DE JULHO DE 2025. 
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PORTARIA Nº 347/2025 -  O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o cumprimento das exigências 
legais para fins de promoção de servidores do quadro do magistério, considerando: a) Os artigos 8º, 9º e 10º, da Lei Complementar nº 201, de 06 de março de 2024, 
do Reestruturação e Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Palotina que dispõe sobre a progressão horizontal na 
Carreira, que conclui pela progressão do profissional do magistério para a Classe seguinte dentro do mesmo Nível, RESOLVE: Art. 1º Reenquadrar os profissionais do 
magistério integrantes do Quadro Próprio do Magistério de Palotina que obtiveram os pontos necessários para a progressão horizontal na Carreira, na Classe a que 
estava posicionado, conforme Avaliação de Desempenho realizada pela Secretaria Municipal de Educação. Art. 2º O vencimento básico do integrante do Quadro Próprio 
do Magistério reenquadrado será correspondente à nova Classe, de acordo com as Tabelas de Vencimentos, Anexos II, parte integrante da Lei Complementar nº 201/2024 
que reestrutura e faz a gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal;  

Nome / Matrícula Cargo Enquadramento Atual Enquadramento Após Avaliação A partir de Nível Classe Nível Classe 
Adriana Stubbe 2070 Professor E F E G 23/07/2025 

Jaqueline Leao da Cruz Ernesto 2705 Prof. de Educação Física E D E E 08/07/2025 
Maria Paula Zucchetti 2074 Professor E F E G 23/07/2025 
Marcela Muller Ruela 2242 Professor E F E G 04/07/2025 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL “LUIZ ÂNGELO DE CARLI”, em 09 de julho de 2025. 
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RESUMO DE ATOS OFICIAIS 
(ÍNTEGRA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, ENDEREÇO 
WWW.PATOBRAGADO.PR.GOV.BR). 

 
DECRETO Nº. 212, DE 08 DE JULHO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Exercício de 2025 e dá 
outras providências. 
 
LEI Nº 1893, DE 09 DE JULHO DE 2025. 
Autoriza o Poder Executivo do Município de Pato Bragado – PR a conceder transporte gratuito a munícipes dentro 
e fora do território municipal, e dá outras providências. 
 
LEI Nº 1894, DE 09 DE JULHO DE 2025. 
Altera disposições da Lei nº 1644, de 02 de maio de 2019, que regulamenta a concessão de diárias no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Pato Bragado, e dá outras providências. 
 
LEI Nº 1895, DE 09 DE JULHO DE 2025. 
Autoriza o Poder Executivo do Município de Pato Bragado – PR a firmar Termo de Colaboração com o Grupo de 
Amparo e Proteção Animal – Arca de Noé, para execução de programa de controle populacional de cães e gatos, 
mediante castração cirúrgica, e dá outras providências. 
 
PORTARIA N.º 518, DE 09 DE JULHO DE 2025. 
Dispõe sobre a concessão de férias aos servidores públicos municipais ocupantes dos Cargos de Provimento Efetivo 
e Emprego Público. 
 
PORTARIA N.º 519, DE 09 DE JULHO DE 2025. 
Dispõe sobre a concessão de licença remunerada a servidora pública municipal em decorrência do falecimento de 
familiar. 
 
PORTARIA N.º 520, DE 09 DE JULHO DE 2025. 
Dispõe sobre a concessão de licença remunerada a servidora pública municipal em decorrência do falecimento de 
familiar. 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 25/2025. 
(Art. 74, Inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação de Instituição Financeira para prestação de serviços de arrecadação de 
receitas públicas do Município de Pato Bragado/PR e guarda de valores, conforme os limites do Fundo Garantidor 
de Créditos. 
FORNECEDOR: COOPERATIVA DE CREDITO SICOOB CONFIANCA - CNPJ sob nº 07.097.064/0001-00. 
VALOR TOTAL: R$ 193.000,00 (cento e noventa e três mil reais). 
DA VIGENCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, a partir da assinatura do mesmo. 
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Através da Licitação Modalidade Chamamento Público n.º 02/2025. 
 
AVISO DE LICITAÇÃO//PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
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“PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PERTENCENTES A MICRORREGIÃO 022 – TOLEDO” 
OBJETO: Contratação de empresa(s) para fornecimento de materiais para infraestrutura de tecnologia da 
informação, equipamentos de processamento de dados,  equipamentos de áudio e  materiais para comunicação 
móvel, conforme quantidades e condições mínimas relacionadas no Termo de Referência anexo ao Edital. 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 07h50min do dia 10/07/2025 até as 07h50min do dia 
22/07/2025. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: as 07h55min do dia 22/07/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: as 08h00min do dia 22/07/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário De Brasília (DF). 
LOCAL: PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL  https://bllcompras.com/  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 250.649,14 (duzentos e cinquenta mil seiscentos e quarenta e nove reais e 
quatorze centavos). 
EDITAL: O edital estará disponível aos interessados para download no site do município: 
https://patobragado.atende.net/ na aba “Mural de Licitações”, bem como junto ao Portal BLL onde ocorrerá a 
sessão pública no site https://bllcompras.com/  
 
HOMOLOGAÇÃO//PREGÃO ELETRÔNICO RP N.º 053/2025//PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  088/2025 
OBJETO: Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de materiais hospitalares e recargas de 
oxigênios para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Pato Bragado, conforme 
quantidades e condições mínimas relacionadas no Termo de Referência anexo ao Edital. 
EMPRESA VENCEDORA: YNEMED PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA 
VALOR GLOBAL: R$ 2.354,75 (dois mil e trezentos e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) 
LOTES: 05, 10, 12, 14, 15, 23, 30, 31 e 32. 
EMPRESA VENCEDORA: J.F COMERCIO DE MATERIAL E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
VALOR GLOBAL: R$ 2.139,58 (dois mil e cento e trinta e nove reais e cinquenta e oito centavos) 
LOTES: 04, 09, 19, 21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 44 e 46. 
EMPRESA VENCEDORA: MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI  
VALOR GLOBAL: R$ 2.532,04 (dois mil e quinhentos e trinta e dois reais e quatro centavos) 
LOTES: 07, 11 e 13. 
EMPRESA VENCEDORA: SONOMAG COMERCIO DE COLCHOES MAGNETIZADOS LTDA 
VALOR GLOBAL: R$ 1.101,80 (um mil e cento e um reais e oitenta centavos) 
LOTE: 08. 
LOTES FRACASSADOS: 16, 29, 33, 34, 43 e 45. 
LOTES DESERTOS: 01, 02, 03, 06, 17, 18 e 20. 
 
 

MUNICÍPIO DE GOIOERÊ

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2025

O Município de Goioerê-Pr comunica aos interessados que a licitação referente ao 
Pregão Eletrônico nº 30/2025, cujo objeto visa a Contratação de empresa especiali-
zada em PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIDEOMONITORAMENTO COM ARMA-
ZENAMENTO EM NUVEM, EQUIPAMENTOS EM COMODATO, INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS DE CAPTURA DE IMAGENS, TRATAMENTO DE IMAGENS E 
ANALÍTICOS DE VÍDEO EM NUVEM, para vias e áreas estratégicas no Município 
de Goioerê, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Segurança pública e 
Trânsito, está SUSPENSO em virtude de impugnação.
Comunicamos ainda que será republicado uma nova data para abertura do certame, 
mais informações pelo fone (44) 3521-8924.

Goioerê-Pr, 09 de julho de 2025

VANESSA JOSÉ DA SILVA
Pregoeira

CÂMARA MUNICIPAL DE MISSAL

Termo de Dispensa
Procedimento de Dispensa nº. 09/2025.

Declaro dispensada a licitação, nos termos do art. 75, da Lei Federal nº. 14.133/2021, 
para contratar:
NEXUS CONSULTING & SOLUTIONS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº. 58.288.1070001-67, com sede na Rua Maceió, 835, centro, Município 
de Céu Azul, Estado do Paraná, Brasil, CEP nº. 85.840-000.
A contratada será responsável pelo cumprimento do objeto do presente procedimen-
to para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de jar-
dinagem e manutenção predial, nas dependências da Câmara Municipal de Missal, 
no valor total de R$ 27.240,00 (vinte se sete mil, duzentos e quarenta reais).

Município de Missal, Estado do Paraná, 9 de julho de 2025.

Elias Xavier De Andrade
Presidente

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0019/2025 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Assis Chateaubriand realizará licitação, para REGISTRO DE 
PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a 
aquisição de materiais de copa, cozinha, higiene e limpeza para atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Assis Chateaubriand 
Valor estimado: R$ 20.520,41 (vinte mil quinhentos e vinte reais e quarenta e um centavos) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - (Compras.gov.br) - UASG: 929890 
Data e horário de abertura da sessão pública: dia 24/07/2025 às 09:00  
A íntegra do edital e seus anexos podem ser obtidos no sítio oficial da Câmara Municipal 
(http://www.camarassis.pr.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a partir do dia 10 
de julho de 2025. Informações poderão ser obtidas através do e-mail: compras@camarassis.pr.gov.br ou 
pelo telefone (44) 3528-5110. 
Assis Chateaubriand, 09 de julho de 2025. 
 

OSMAR APARECIDO RINKI 
Presidente da Câmara 

 



QUINTA-FEIRA, 10 DE JULHO DE 2025
Edição 11.535Publicações Legais

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TOLEDO - PR
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 37/2025
CONTRATADO: CRIATIVE MUSIC LTDA
ENDEREÇO: Rua José Penna Medina, 195, Edif Unique business andar 18 – Cobertura, Praia 
da Costa                           
CIDADE: Vila Velha                                                                                                                   ESTADO: 
Espírito Santo
OBJETO: Contratação da empresa CRIATIVE MUSIC LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
08.648.622/0001-32 sediada em na Rua José Penna Medina, 195, Edif Unique business andar 18 
– cobertura, praia da costa, vila velha/es, CEP 29.101-320, por meio de processo de Inexigibilidade 
de Licitação para a prestação de serviços artísticos, sendo Show musical com a cantora gospel 
Bruna Olly durante a 33ª Marcha para Jesus que acontecerá entre no dia 26 de julho de 2025 no 
Parque Ecológico Diva Paim Barth. VALOR MÁXIMO: O custo total da contratação é R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais). PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato 
será de 180 (cento e oitenta) dias após sua assinatura. AMPARO LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/21.

EXTRATO CONTRATO Nº 577/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE TOLEDO e CRIATIVE MUSIC LTDA
OBJETO: Contratação da empresa CRIATIVE MUSIC LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
08.648.622/0001-32 sediada em na Rua José Penna Medina, 195, Edif Unique business andar 18 
– cobertura, praia da costa, vila velha/es, CEP 29.101-320, por meio de processo de Inexigibilidade 
de Licitação para a prestação de serviços artísticos, sendo Show musical com a cantora gospel 
Bruna Olly durante a 33ª Marcha para Jesus que acontecerá entre no dia 26 de julho de 2025 
no Parque Ecológico Diva Paim Barth. VALOR MÁXIMO: O custo total da contratação é de R 
R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). Contrato firmado em 8 de julho de 2025, conforme 
conclusões do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 37/2025.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICI-
TAÇÃO N° 062/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, 
Sr. Lucian Aluísio Dierings, no uso de suas atribuições legais, considerando a ata 
de adjudicação do Pregão Eletrônico nº 033/2025; considerando, que segundo o 
parecer da Assessoria Jurídica o processo tramitou e seguiu os ditames da legis-
lação pertinente, HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico n° 033/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 
elaboração de Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico – PSCIP do Posto de 
Saúde., ADJUDICANDO em favor da empresa: RESMINI SOLUCOES EM ENGE-
NHARIA LTDA (53444376000151) com o lote: 1 no valor total de R$ 4.970,00 (quatro 
mil e novecentos e setenta reais)., regularmente classificada e habilitada no Pregão 
Eletrônico nº 033/2025. Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais 
pertinentes.
                  GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OES-
TE, Estado do Paraná, em 09 de julho de 2025.

LUCIAN ALUISIO DIERINGS
PREFEITO

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 (PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90007/2025 – Comprasgov)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2025 – 
Comprasgov) - OBJETO: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa 
especializada para licenciamento da ferramenta ChatGPT Teams, para 20 (vinte) 
usuários, por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. DATA DA ABERTURA: 24 de 
julho de 2025, às 09h00min, através da plataforma www.gov.br/compras, sob o nú-
mero: 90007/2025 - UASG: 930217. VALOR MÁXIMO: R$ 58.934,80 (cinquenta e 
oito mil, novecentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). O Edital encontra-se à 
disposição para acesso no site www.toledo.pr.leg.br. Demais informações: Diretoria-
-Geral ou Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Toledo, Centro Cívico 
Presidente Tancredo Neves, Rua Sarandi, nº 1049, Centro, Toledo - Paraná, com 
atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h30 às 12h e das 14h às 17h. Telefone 
(45) 3196-2800 ou e-mail licitacamara@gmail.com. Jair Menoncin Scarpato - Diretor-
-Geral da Câmara Municipal de Toledo.

15

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ 
– CISCOPAR  
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 - Registro de 
preços para eventual contratação de empresa especializada para confecção 
de peças protéticas para atender as necessidades do Laboratório Regional de 
Prótese Dentária bem como do Centro de Especialidades Odontológicas do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná (CEO-
CISCOPAR), conforme especificações contidas no Edital e Termo de 
Referência, em conformidade com os preceitos da Lei nº 14133 de 01 de abril de 
2021, suas alterações posteriores. ABERTURA: 25 de julho de 2025, 
09h00min; no site contato@bll.org.br, o edital se encontra disponível no site 
www.ciscopar.com.br. Informações pelo e-mail: licitacao@ciscopar.com.br ou 
pelo fone: (45) 3125-2600. Toledo, 10 de Julho de 2025. JOHN JEFERSON 
WEBER NODARI - Presidente do CISCOPAR. 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 076/2025 
Declaro como inexigível a licitação, com fundamento no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 

em favor do ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD, inscrito no CNPJ sob Nº 
0.474.973/0001-62, a qual objetiva o pagamento de direitos autorais para a realização do show com a dupla 
Duduca e Dalvan durante as festividades alusivas ao dia do Colono e Motorista. Conforme Decreto Legislativo nº 
005/2025, memorando e parecer jurídico em anexo justificando o referido. Perfazendo o valor máximo estimado 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

Missal/PR, 09 de Julho de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO Nº 044/2025 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
OBJETO: CONCESSÃO ONEROSA DE UM ESPAÇO NO COMPLEXO ESPORTIVO VANDERLEI GILMAR BAUM, PARA 
O FUNCIONAMENTO DE UMA LANCHONETE, UTILIZANDO PARA ISSO UM TRAILER OU SIMILAR, PARA 
COMÉRCIO DE BEBIDAS, LANCHES/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E/OU SUVENIRS, DE FORMA EXCLUSIVA NO 
COMPLEXO E DE UM CAMPO DE FUTEBOL SETE, EM GRAMA SINTÉTICA, PARA EXPLORAÇÃO DE LOCAÇÃO DE 
TEMPO DE JOGOS. 
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 71, INCISO IV, E EM CONFORMIDADE COM O ART. 54, § 3º, DA LEI 
Nº 14.133/2021, TORNA-SE PÚBLICO O RESULTADO DA LICITAÇÃO EM EPÍGRAFE: 

FORNECEDOR ITEM VALOR MENSAL 
CRISTIANA FERREIRA - ME, CNPJ Nº 52.665.162/0001-42 001 R$ 500,00 

ADJUDICO E HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO. 
MISSAL - PR, 08 DE JULHO DE 2025. 

ADILTO LUIS FERRARI - PREFEITO MUNICIPAL  
 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 
OBJETO AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

URBANISMO E TRANSPORTE 
FORNECEDOR CNPJ CONTRATO Nº VALOR TOTAL 

AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA 46.368.367/0001-63 353 R$ 697,59 
MICRON ATACADO LTDA-EPP 44.133.337/0001-42 362 R$ 2.463,69 

LIFE GOV LTDA-EPP 58.923.716/0001-40 360 R$ 580,00 
MAX CONSTRUÇÃO E VAREJO LTDA-ME 31.411.615/0001-34 364 R$ 939,00 

PRAZO           15 (QUINZE) DIAS 
DOTAÇÕES 09 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 

GESTÃO DA SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
03520 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL  

DATA             09 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM ES-

PORTIVA, PARA ATENDER A DEMANDA DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ESPORTES. 
FORNECEDOR CNPJ ATA Nº VALOR TOTAL 

LIF EFENTOS E ESPORTES LTDA 21.970.214/0001-60 368 R$ 64.098,50 
DURAÇÃO       12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES 07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
02340 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPÚ BINACIONAL 
DESPERTANDO O ESPORTE NAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
02480 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPÚ BINACIONAL 

DATA               09 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO  
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2025 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO GERAL  
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

FORNECEDOR CNPJ CONTRATO Nº VALOR TOTAL 
HEITOR NOVICKI SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA 60.644.380/0001-29 344 R$ 122.640,00 

PRAZO             12(DOZE)MESES       
DOTAÇÕES   SECRETARIA DE SAÚDE 

GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
02790 E 00494 – BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – 
FEDERAL  

DATA     09 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº363/2025 
PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL 
  53.984.566 CLAUCIANE DE SOUZA LARGER  CNPJ Nº53.984.566/0001-61 
OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO 

DE ACORDO COM AS NORMAS LEI 1.690 DE 01 DE JULHO DE 2022 E LEI MUNICIPAL 
Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR   R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) 
DURAÇÃO 36 (TRINTA E SEIS) MESES PARA CAPITAL DE GIRO   
DATA 08 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DO ADITIVO Nº 07 
ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº442/2023 

LICITAÇÃO  TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 033/2023 
PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL e  SANTOS & FAVATO LTDA CNPJ:00.270.883/0001-50 
OBJETO         PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES,  COM FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS 
PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, 
OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS 
VEÍCULOS/VANS/ONIBUS/CAMINHÕES, QUE COMPÕEM E IRÃO COMPOR A FROTA DO 
MUNICÍPIO DE MISSAL/PR, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, TENDO COMO 
REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

OBJETIVO PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
SENDO DE 13/07/2025 ATÉ 13/07/2026,  

DATA                           09 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025 
OBJETO AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA A EQUIPE DO SAMU 

FORNECEDOR CNPJ  CONTRATO Nº VALOR TOTAL 
RIOLLI & LIMA UNIFORMES LTDA – ME         50.583.738/0001-05 367 R$ 3.300,00  

DURAÇÃO         60 (SESSENTA) DIAS 
DOTAÇÕES    SECRETARIA DE SAÚDE 
                          SAMU 192 - SERVIÇO DE ATENDIMENTOS MÓVEL DE URGÊNCIA 
                          MATERIAL DE CONSUMO 
                          02990 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL  
DATA                09 DE JULHO DE 2025 
 
 
 
 
 

 

 

___________________________________________________________________________ 

 RESOLUÇÃO CMAS Nº. 06/2025 

 

Apreciação e aprovação do Termo de Adesão e do Plano 

de Ação do Programa Agente de Cidadania do município 

de Santa Lúcia - Pr.  

 

     O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS do 

município de Santa Lúcia - Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Municipal n° 1012/2021, 

     Considerando a Deliberação nº 036/2025 – CEAS/PR, 

que aprova a Expansão do Programa Agente de Cidadania na rede socioassistencial para 

adolescentes e jovens de 14 a 24 anos. 

     Considerando a deliberação deste Conselho, 08 de julho 

de 2025, 

     RESOLVE 

 

Art. 1º - Aprova o Termo de Adesão e o Plano de Ação do Programa Agentes de Cidadania, 

do Municipio de Santa Lucia – PR; 

Art. 2º - Aprova a Retificação da Resolução nº 04/2024 do CMAS de 24/10/2024, que 

aprovou o Plano de Ação de 2025 do Piso Único de Assistencia social – PAS, considerando a 

sua alteração em decorrência do aporte do Incentivo Financeiro de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) em parcela única, na Adesão do Programa Agente de Cidadania; 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Santa Lúcia, 08 de julho de 2025 

 

Viviane Aparecida Capra 

PRESIDENTE DO CMAS 

 

CMAS – CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
 

Lei Federal nº 8.742/93  Lei Estadual nº 11.362/96 
Lei Municipal nº 1012 20/04/2021 

 
SANTA LUCIA  PARANÁ CEP: 85795-000 

 

 

___________________________________________________________________________ 

 RESOLUÇÃO CMAS Nº. 05/2025 

 

Apreciação e aprovação do Regimento Interno para a XV 

Conferencia Municipal da Assistencia Social do município 

de Santa Lúcia - Pr.  

 

     O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS do 

município de Santa Lúcia - Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Municipal n° 1012/2021, 

     Considerando a deliberação deste Conselho, 08 de julho 

de 2025, 

     RESOLVE 

 

Art. 1º - Aprova o Regimento Interno para a XV Conferencia Municipal da Assistencia 

Social, do Municipio de Santa Lucia – PR; 

Parágrafo Único - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

 

Santa Lúcia, 08 de julho de 2025 

 

Viviane Aparecida Capra 

PRESIDENTE DO CMAS 

 

CMAS – CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
 

Lei Federal nº 8.742/93  Lei Estadual nº 11.362/96 
Lei Municipal nº 1012 20/04/2021 

 
SANTA LUCIA  PARANÁ CEP: 85795-000 

                            Câmara Municipal  de Palotina 
                                  ESTADO DO PARANÁ                                          
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL PREFEITO ALOÍSIO VALERIUS 

                                     Rua 21 de abril, 718 -  Centro, Palotina – Estado do Paraná  
                                                   FONE: (44) 3649-5381 – (44) 3649-5946    CEP: 85950-000 
                                   Email: compras_camarapalotina@hotmail.com / camarapalotina@gmail.com        

CNPJ: 77.840.874/0001-81 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 24/2025 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA, em conformidade com o § 3º do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 

e artigo 6º do Decreto 10.732 do Município de Palotina, torna público que pretende adquirir fragmentadora de 
papel, eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade 

em que a Câmara Municipal de Palotina escolherá a mais vantajosa. Propostas deverão ser encaminhadas até 
14/07/2025 às 17h através do e-mail compras_camarapalotina@hotmail.com ou mediante protocolo na Câmara 

Municipal de Palotina, situada na Rua 21 de Abril, nº 718, Centro. 

Valor estimado do serviço é de R$ 4.305,00 (Quatro Cinco Trezentos e Cinco Reais). 

 

Palotina – PR, 09 de julho de 2025. 
 

 

MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

AVISO DE LICITAÇÃO
Licitação destinada a participação exclusiva de ME/EPP/MEI.

Esta licitação APLICA restrição de localidade relativamente à sede geográfica 
da licitante e APLICA prioridade de contratação a empresas locais ou 

regionais (art. 48, §3º da Lei Complementar nº 123/06).

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2025, Modalidade: PREGÃO, na Forma 
ELETRÔNICA Nº 030/2025. Tipo: Compras e Serviços.  Forma de Julgamento: 
MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Contratação de Instrutores e Professores 
para oficinas e atividades da Secretaria de Cultura e Esportes e da Secretaria de 
Desenvolvimento Social. Valor Total Máximo do Objeto: R$ 314.223,60 (trezentos 
e quatorze mil, duzentos e vinte e três reais e sessenta centavos). Abertura: O 
início do recebimento das propostas será a partir do dia 10 de julho de 2025, às 
08h30min; o final do recebimento das propostas será no dia 25 de julho de 2025, 
impreterivelmente até as 08:30min, e a abertura do pregão ocorrerá às 09h00min 
do dia 25 de julho de 2025 no sítio eletrônico www.bll.org. Edital: O Edital estará 
disponível aos interessados, na Prefeitura do Município de Quatro Pontes, situada no 
endereço acima, durante o horário normal de expediente, das 8h00min às 12h00min 
e das 13h30min às 17h30min, mediante pagamento dos custos da reprodução 
gráfica, se for o caso, ao custo de R$ 0,20 por página, pago por boleto bancário a 
ser fornecido pelo Município, ou, gratuitamente através do site www.quatropontes.
pr.gov.br/Licitações. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos 
deverão ser dirigidos ao endereço www.bll.org - Publique-se. Quatro Pontes – PR, 
09 de julho de 2025.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 033/2025

OBJETO: Esta Ata tem por objetivo a Formação de Registro de Preços, para futura 
contratação de empresa para a prestação de serviços em Engenharia e Arquitetura 
para elaboração de anteprojetos, projetos básicos, projetos executivos, projetos 
complementares, ensaios, levantamentos topográficos e compatibilização entre as 
diferentes disciplinas afetas à engenharia e à arquitetura, para execução do plano 
de obras civis, vias públicas, obras de infraestrutura para futuras obras de interesse 
do Município de Quatro Pontes -PR. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 14.133/21, 
Decretos Municipais n.º 187/23 e 189/23, e demais normas aplicáveis, bem como 
edital do Pregão Eletrônico nº. 022/25. VALOR: R$103.759,80 (cento e três mil, 
setecentos e cinquenta e nove reais com oitenta centavos).  PRAZO: Esta Ata de 
Registro de Preços é documento vinculante para o Contratado, e terá o prazo de 
execução de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, desde que demonstrada a vantajosidade, conforme art. 84 da lei 14.133/21. 
FORNECEDOR: PIER ENGENHARIA E OBRAS LTDA. Quatro Pontes – PR, 08 de 
julho de 2025.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 034/2025

OBJETO: Esta Ata tem por objetivo a Formação de Registro de Preços, para futura 
contratação de empresa para a prestação de serviços em Engenharia e Arquitetura 
para elaboração de anteprojetos, projetos básicos, projetos executivos, projetos 
complementares, ensaios, levantamentos topográficos e compatibilização entre as 
diferentes disciplinas afetas à engenharia e à arquitetura, para execução do plano 
de obras civis, vias públicas, obras de infraestrutura para futuras obras de interesse 
do Município de Quatro Pontes -PR. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 14.133/21, 
Decretos Municipais n.º 187/23 e 189/23, e demais normas aplicáveis, bem como 
edital do Pregão Eletrônico nº. 022/25. VALOR: R$43.800,00 (quarenta e três mil e 
oitocentos reais).  PRAZO: Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculante 
para o Contratado, e terá o prazo de execução de 1 (um) ano, podendo este prazo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, 
conforme art. 84 da lei 14.133/21. FORNECEDOR: SIBERT CONSULTORIA 
FLORESTAL E AGRIMENSURA LTDA. Quatro Pontes – PR, 08 de julho de 2025.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 032/2025

OBJETO: Esta Ata tem por objetivo a Formação de Registro de Preços, para futura 
contratação de empresa para a prestação de serviços em Engenharia e Arquitetura 
para elaboração de anteprojetos, projetos básicos, projetos executivos, projetos 
complementares, ensaios, levantamentos topográficos e compatibilização entre as 
diferentes disciplinas afetas à engenharia e à arquitetura, para execução do plano 
de obras civis, vias públicas, obras de infraestrutura para futuras obras de interesse 
do Município de Quatro Pontes -PR. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 14.133/21, 
Decretos Municipais n.º 187/23 e 189/23, e demais normas aplicáveis, bem como 
edital do Pregão Eletrônico nº. 022/25. VALOR: R$44.700,00 (quarenta e quatro mil 
e setecentos reais). PRAZO: Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculante 
para o Contratado, e terá o prazo de execução de 1 (um) ano, podendo este prazo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, 
conforme art. 84 da lei 14.133/21. FORNECEDOR: JULLIAN L STULP E CIA LTDA. 
Quatro Pontes – PR, 08 de julho de 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2025

OBJETO: Contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão 
de obra para triagem, prensagem, armazenamento e destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos recicláveis provenientes da coleta seletiva no 
Município de Quatro Pontes, com vistas à continuidade da operação da Unidade 
de Valorização de Recicláveis (UVR)  – Dispensa de Licitação nº 025/4025 – De 
acordo com o Art. 75, inciso IV, alínea “j”, da Lei Federal nº 14.133/20211 – 
CONTRATADA: ASSOCIACAO QUATROPONTENSE DE CATADORES - AQC – 
CNPJ: 13.984.510/0001-92– Valor Contratual: O valor total estimado e reservado 
por dotação orçamentária é de R$ 73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos reais). 
– Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias podendo ser prorrogado por igual 
período. Quatro Pontes – PR, 09 de julho de 2025.

CESAR ALEXANDRE SEIDEL
Prefeito


	pag13
	pag14
	pag15

		2025-07-09T17:34:58-0300
	JORNAL DO OESTE LTDA:00640115000140


		2025-07-09T17:35:05-0300
	JORNAL DO OESTE LTDA:00640115000140


		2025-07-09T17:35:12-0300
	JORNAL DO OESTE LTDA:00640115000140




